PARECER Nº 1269, DE 2011

DA REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E RELAÇÕES DO TRABALHO, DE SEGURANÇA PÚBLICA E ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA E DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 50, DE 2011
Por meio da Mensagem nº 67, de 2011, o Excelentíssimo Senhor Governador do Estado enviou para apreciação desta Casa o Projeto de Lei Complementar nº 50, de 2011 que dispõe sobre a reclassificação dos valores dos vencimentos dos integrantes da carreira de Agente de Segurança Penitenciária e da classe de Agente de Escolta e Vigilância Penitenciária, e dá providências correlatas.
Em síntese, na conformidade com os esclarecimentos contidos na Exposição de Motivos, busca-se, com a iniciativa, valorizar e recompor as perdas salariais sofridas pelos integrantes da carreira de Agente de Segurança Penitenciária - ASP e da classe de Agente de Escolta e Vigilância Penitenciária – AEVP, que laboram nas Unidades Prisionais.

O projeto de lei complementar tramita em regime de urgência, por força do disposto no artigo 26 da Constituição Estadual.
Em pauta, nos termos regimentais, a proposição recebeu 10 (dez) emendas.

O Exmo. Presidente da Assembléia Legislativa convocou, extraordinariamente, as Comissões de Constituição e Justiça e Redação, de Administração Pública e Relações do Trabalho, Segurança Pública e Administração Penitenciária e de Finanças e Orçamento e Planejamento e, assim sendo, na qualidade de Relator Designado, é que nos cabe analisar a matéria quanto aos aspectos de ordem constitucional, legal e jurídica, de mérito e de mérito financeiro-orçamentário. 

DO PROJETO

Ao analisar a proposição, verificamos que o reajuste salarial proposto importará na alteração dos vencimentos do Agente de Segurança Penitenciária, bem como, do Agente de Escolta e Vigilância Penitenciária em duas etapas, ou seja, a partir de 1º de julho de 2011 e a partir de 1º de agosto de 2012.

Além desse reajuste, o Governo do Estado propõe, no caso do Agente de Segurança Penitenciária a unificação e aumento do valor do Adicional de Local de Exercício, que ficará compreendido em dois níveis (Local I e II), e para o Agente de Escolta e Vigilância Penitenciária o aumento do valor da Gratificação por Atividade de Escolta e Vigilância – GAEV. 

Pelo exposto, no tocante à análise afeta à Comissão de Constituição e Justiça e Redação, considerando o teor das modificações contidas na proposição, bem como o fato de que as mesmas ostentam natureza legislativa típica de iniciativa exclusiva do Senhor Governador do Estado nos termos dos artigos 19, e 24 § 2º, item 1, da Constituição do Estado, não vislumbramos qualquer óbice à sua aprovação sob o enfoque de sua constitucionalidade, legalidade e juridicidade. 

Quanto ao mérito relacionado à Comissão de Administração Pública e Relações do Trabalho, os esclarecimentos acima apresentados tornam recomendável sua aprovação. 

De igual sorte, sob a perspectiva da análise afeta à Comissão de Finanças e Orçamento e Planejamento, também não encontramos qualquer óbice à sua aprovação.

Assim sendo, opinamos pela aprovação do projeto em análise.
DAS EMENDAS

Pretendem as emendas 1, 3 e 9 modificar os incisos I e II, dos artigos 1º e 2º do projeto, no intuito de estabelecer retroatividade às datas de 1º de março de 2011 e de 2012, respectivamente. No mesmo sentido, a emenda 2,além da retroatividade ao mês de março, estabelece novos valores nos anexos e a de número 4 apenas altera os valores.
Também com o intuito de estabelecer novas datas de retroatividade, as emendas 5 e 10 indicam as datas de 1º de junho de 2011 e 2012.
As emendas 7 e 8 introduzem modificações no projeto, objetivando que os valores do Adicional de Local de Exercício sejam reajustados anualmente, no dia 1º de março, tendo como referência a variação do Índice de Preços ao Consumidor Ampliado – IPCA, medido pelo IBGE. 
As medidas acima relacionadas, apesar de meritórias, não podem prosperar, tendo em vista o fato de que importam despesa em projeto de iniciativa exclusiva do Governador, o que contraria dispositivo constitucional previsto no artigo 63, I da Constituição Federal e no artigo 24, §5º, item 1 da Constituição Estadual.
A emenda 6, por sua vez, modifica a carreira de Agente de Segurança Penitenciária, criando classes, hierarquicamente escalonadas de acordo com o grau de complexidade das atribuições e nível de responsabilidade, para o desempenho de atividades de vigilância, manutenção da segurança, disciplina e movimentação dos presos internos em Unidades do Sistema Prisional, matéria que merece maiores estudos e, se for o caso, apresentação posterior em proposição específica. 
Assim sendo, opinamos pela aprovação do Projeto de Lei Complementar nº 50, de 2011 e pela rejeição das emendas apresentadas.
a) Fernando Capez – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável ao projeto e contrário às emendas.

Sala das Comissões, em 28/9/2011 

a) Mauro Bragato – Presidente

Marco Aurélio (a favor do voto em separado) - Marco Aurélio (a favor do voto em separado) – Adriano Diogo (com as emendas do PT e com o voto em separado) – Orlando Bolçone – Campos Machado - Campos Machado - Vanessa Damo – Vanessa Damo – Ana Perugini (com o voto em separado) – Regina Gonçalves - Regina Gonçalves - Regina Gonçalves - Regina Gonçalves – Mauro Bragato  - Mauro Bragato – Olímpio Gomes (voto em separado) - Olímpio Gomes (voto em separado) – Alex Manente – Alex Manente – Afonso Lobato (contrário) – Antonio Salim Curiati – Antonio Salim Curiati – Cauê Macris – Cauê Macris – André Soares - André Soares - André Soares - André Soares – Geraldo Cruz (contrário) – Fernando Capez - Fernando Capez - Fernando Capez – Fernando Capez - Vinicius Camarinha – Hamilton Pereira (contrário)

VOTO EM SEPARADO

O Projeto de Lei Complementar nº 50, de 2011, foi encaminhado para esta Assembleia Legislativa por intermédio da Mensagem A-nº 067/2011, datada de 22 de agosto de 2011, do senhor Governador do Estado.

Em sua mensagem o senhor Governador dirigiu-se ao senhor Presidente desta Casa da seguinte maneira:  

“Senhor Presidente
Tenho a honra de encaminhar, por intermédio de Vossa Excelência, à elevada deliberação dessa nobre Assembleia, o incluso projeto de lei complementar que dispõe sobre a reclassificação dos valores dos vencimentos dos integrantes da carreira de Agente de Segurança Penitenciária e da classe de Agente de Escolta e Vigilância Penitenciária, e dá providências correlatas.

A medida decorre de estudos realizados no âmbito das Secretarias da Administração Penitenciária e de Gestão Pública, e encontra-se delineada, em seus contornos gerais, na Exposição de Motivos nº 141, de 17 de agosto de 2011, a mim encaminhada pelo Titular da Pasta a que se vinculam os servidores da carreira de Agente de Segurança Penitenciária e da classe de Agente de Escolta e Vigilância Penitenciária, texto que faço anexar, por cópia, à presente Mensagem, para conhecimento dessa ilustre Casa Legislativa.

Enunciados, assim, os motivos que embasam a propositura, reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

Geraldo Alckmin

Governador do Estado

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS Nº.141/2011.

Excelentíssimo Senhor Governador,

Trata o presente de projeto de lei complementar, contendo alteração de dispositivos da Lei Complementar nº. 959, de 13 de setembro de 2004, que reestruturou a carreira de Agente de Segurança Penitenciária e da Lei Complementar nº. 898, de 13 de julho de 2001, que instituiu a classe de Agente de Escolta e Vigilância Penitenciária.  

A propositura resultou de estudos técnicos desenvolvidos pelo Departamento de Recursos Humanos, desta Pasta, em conjunto com a Unidade Central de Recursos Humanos, da Secretaria de Gestão Pública, visando valorizar como também recompor as perdas salariais sofridas pelos integrantes da carreira de Agente de Segurança Penitenciária - ASP e da classe de Agente de Escolta e Vigilância Penitenciária – AEVP, que laboram nas Unidades Prisionais.

Referido reajuste salarial importará na alteração dos vencimentos do Agente de Segurança Penitenciária, bem como, do Agente de Escolta e Vigilância Penitenciária em duas  etapas,  ou  seja,  a  partir de 1º de  julho de 2011 e a partir de 1º de agosto de 2012, na conformidade dos Anexos I a IV, que fazem parte integrante do projeto de lei complementar.

Além desse reajuste também proponho, no caso do Agente de Segurança Penitenciária a unificação e aumento do valor do Adicional de Local de Exercício, que ficará compreendido em dois níveis (Local I e II), e para o Agente de Escolta e Vigilância Penitenciária o aumento do valor da Gratificação por Atividade de Escolta e Vigilância – GAEV. 

Assim, a concretização desta medida, conferirá melhor retribuição aos servidores o que, certamente, servirá de incentivo à fixação desses profissionais no local de trabalho e um maior comprometimento com a qualidade das atividades por eles desenvolvidas.

Expostos assim os motivos que nortearam a apresentação desta, submeto-a a elevada apreciação de Vossa Excelência.

LOURIVAL GOMES

Secretário de Estado

Lei Complementar nº            , de            de                                    de 2011

Dispõe sobre a reclassificação dos valores dos vencimentos dos integrantes da carreira de Agente de Segurança Penitenciária e da classe de Agente de Escolta e Vigilância Penitenciária, e dá providências correlatas.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:


Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte lei complementar:

Artigo 1º - Os valores dos vencimentos dos integrantes da carreira de Agente de Segurança Penitenciária, de que trata o artigo 2º da Lei Complementar nº 959, de 13 de setembro de 2004, alterado pelo artigo 2º da Lei Complementar nº 1.116, de 27 de maio de 2010, em decorrência de reclassificação, ficam fixados na seguinte conformidade:

I - Anexo I desta lei complementar, a partir de 1º de julho de 2011;

II - Anexo III desta lei complementar, a partir de 1º de agosto de 2012.

Artigo 2º - Os valores dos vencimentos dos integrantes da classe de Agente de Escolta e Vigilância Penitenciária, de que trata o artigo 7º da Lei Complementar nº 898, de 13 de julho de 2001, alterado pelo artigo 3º da Lei Complementar nº 1.116, de 27 de maio de 2010, em decorrência de reclassificação, ficam fixados na seguinte conformidade:

I - Anexo II desta lei complementar, a partir de 1º de julho de 2011;

II - Anexo IV desta lei complementar, a partir de 1º de agosto de 2012.

Artigo 3º - Os dispositivos adiante mencionados passam a vigorar com a seguinte redação:

I - da Lei Complementar nº 693, de 11 de novembro de 1992:

a) o artigo 2º:

“Artigo 2º - As Unidades do Sistema Penitenciário (USISP) serão classificadas nos seguintes termos:

I - Local I, se a USISP possuir população carcerária inferior a 500 (quinhentos) detentos;

II - Local II, se a USISP possuir população carcerária igual ou superior a 500 (quinhentos) detentos.” (NR);

b) o artigo 3º, alterado pelo artigo 4º, inciso I, “a”, da Lei Complementar nº 1.047, de 2 de junho 2008:

“Artigo 3º - Os valores do Adicional de Local de Exercício ficam fixados na seguinte conformidade:

I - R$ 740,00 (setecentos e quarenta reais), para o Local I;

II - R$ 815,00 (oitocentos e quinze reais), para o Local II. ”(NR);

II – da Lei Complementar nº 898, de 13 de julho de 2001, o “caput” do artigo 12, alterado pelo inciso III do artigo 4º da Lei Complementar nº 1.047, de 2 de junho de 2008:

“Artigo 12 - Fica instituída a Gratificação por Atividade de Escolta e Vigilância - GAEV aos integrantes da classe de Agente de Escolta e Vigilância Penitenciária, de valor correspondente a R$ 800,00 (oitocentos reais)”. (NR).

Artigo 4º - O disposto nesta lei complementar aplica-se, nas mesmas bases e condições, aos inativos e pensionistas.

Artigo 5º - As despesas decorrentes desta lei complementar correrão à conta das dotações próprias consignadas no orçamento da Secretaria da Administração Penitenciária, suplementadas, se necessário, mediante utilização de recursos nos termos do § 1º do artigo 43 da Lei federal nº 4.320, de 27 de março de 1964.

Artigo 6º - Esta lei complementar entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir de 1º de julho de 2011.

Palácio dos Bandeirantes, aos       de              de 2011
Geraldo Alckmin

ANEXO I

a que se refere o inciso I do artigo 1º da Lei Complementar nº    , de  de     de 2011
VIGÊNCIA: 1º/7/2011

AGENTE DE SEGURANÇA PENITENCIÁRIA

	DENOMINAÇÃO DO CARGO
	VALOR (R$)

	AGENTE DE SEGURANÇA PENITENCIÁRIA DE CLASSE I
	626,98

	AGENTE DE SEGURANÇA PENITENCIÁRIA DE CLASSE II
	703,56

	AGENTE DE SEGURANÇA PENITENCIÁRIA DE CLASSE III
	749,19

	AGENTE DE SEGURANÇA PENITENCIÁRIA DE CLASSE IV
	794,85

	AGENTE DE SEGURANÇA PENITENCIÁRIA DE CLASSE V
	885,66

	AGENTE DE SEGURANÇA PENITENCIÁRIA DE CLASSE VI
	981,87

	AGENTE DE SEGURANÇA PENITENCIÁRIA DE CLASSE VII
	1.072,71

	AGENTE DE SEGURANÇA PENITENCIÁRIA DE CLASSE VIII
	1.172,62


ANEXO II

a que se refere o inciso I do artigo 2º da Lei Complementar nº    , de  de     de 2011

VIGÊNCIA: 1º/7/2011

AGENTE DE ESCOLTA E VIGILÂNCIA PENITENCIÁRIA

	NÍVEIS DE VENCIMENTOS (R$)

	I
	II
	III
	IV
	V
	VI

	396,30
	513,53
	648,35
	794,86
	981,88
	1.072,72


ANEXO III

a que se refere o inciso II do artigo 1º da Lei Complementar nº    , de  de     de 2011
VIGÊNCIA: 1º/8/2012

AGENTE DE SEGURANÇA PENITENCIÁRIA

	DENOMINAÇÃO DO CARGO
	VALOR (R$)

	AGENTE DE SEGURANÇA PENITENCIÁRIA DE CLASSE I
	695,95

	AGENTE DE SEGURANÇA PENITENCIÁRIA DE CLASSE II
	780,95

	AGENTE DE SEGURANÇA PENITENCIÁRIA DE CLASSE III
	831,60

	AGENTE DE SEGURANÇA PENITENCIÁRIA DE CLASSE IV
	882,28

	AGENTE DE SEGURANÇA PENITENCIÁRIA DE CLASSE V
	983,08

	AGENTE DE SEGURANÇA PENITENCIÁRIA DE CLASSE VI
	1.089,88

	AGENTE DE SEGURANÇA PENITENCIÁRIA DE CLASSE VII
	1.190,71

	AGENTE DE SEGURANÇA PENITENCIÁRIA DE CLASSE VIII
	1.301,61


ANEXO IV

a que se refere o inciso II do artigo 2º da Lei Complementar nº    , de  de     de 2011

VIGÊNCIA: 1º/8/2012

AGENTE DE ESCOLTA E VIGILÂNCIA PENITENCIÁRIA

	NÍVEIS DE VENCIMENTOS (R$)

	I
	II
	III
	IV
	V
	VI

	439,89
	570,02
	719,67
	882,29
	1.089,89
	1.190,72


Seguindo sua tramitação em regime ordinário e, na forma como dispõe o Regimento Interno desta Casa, o projeto de lei complementar permaneceu em pauta para o recebimento de emendas entre os dias 25 de agosto e 1º de setembro de 2011, oportunidade em que, diante da mensagem do senhor Governador e da Exposição de Motivos do senhor Secretário da Segurança Pública, após analisar, detidamente os termos do projeto e as tabelas anexas que dele fazem parte, este membro da Comissão de Segurança Pública e Assuntos Penitenciários, por discordar de alguns aspectos da iniciativa governamental, viu-se na contingência de apresentar 2 (duas) emendas visando o aperfeiçoamento da propositura, na seguinte conformidade.

“EMENDA Nº 3, AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 50, DE 2011
Dê-se aos incisos I e II do artigo 1º, aos incisos I e II do artigo 2º e ao artigo 6º, do projeto de lei complementar em epígrafe, as seguintes redações:

“Artigo 1º - ......................................................................................:

I - Anexo I desta lei complementar, a partir de 1º de março de 2011;

II – Anexo III desta lei complementar, a partir de 1º de março de 2012.

Artigo 2º - .........................................................................................:

I - Anexo II desta lei complementar, a partir de 1º de março de 2011;

II – Anexo VI desta lei complementar, a partir de 1º de março de 2012.

Artigo 6º - Esta lei complementar entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir de 1º de março de 2011.”
JUSTIFICATIVA

Conforme é amplamente conhecido, a data-base de uma categoria serve como marco do início da aquisição dos direitos trabalhistas decorrentes de um acordo, ou convenção, coletivos. É mecanismo legal que serve para evitar que o empregador tente adiar ao máximo possível o acordo. Mesmo que o acordo demore a sair, seus efeitos devem incidir sobre tempo pretérito, decorridos com as negociações levadas a efeito.

É evidente que os servidores públicos, civis e militares, não estão sujeitos às disposições da Consolidação das Leis do Trabalho, portanto não tem como se apegar a eventuais convenções ou acordos coletivos de trabalho.

Bem por isto, no Estado de São Paulo, em obediência à Constituição Federal, a Lei Complementar nº 975, de 06-10-2005, promulgada pelo então Governador do Estado, senhor Geraldo Alckmin, estabeleceu em seu artigo 29:

“Artigo 29 - O Poder Executivo deverá encaminhar, até 15 de dezembro de 2005, proposição com o objetivo de instituir data-base para o reajuste salarial do funcionalismo, nos termos do artigo 37, inciso X, da Constituição Federal, e definir mecanismos de negociação entre as entidades representativas do funcionalismo público e os órgãos do Governo.”

De maneira que, em 15-12-2005, por intermédio da Mensagem nº 177, o Senhor Governador encaminhou ao então Presidente da Assembleia Legislativa, Deputado Rodrigo Garcia, Projeto de Lei dispondo sobre a revisão anual da remuneração dos servidores públicos da administração direta e das autarquias do Estado, sendo oportuno reproduzir parte da mensagem firmada pelo então Governador, senhor Geraldo Alckmin, o qual fundamentou a iniciativa e solicitou que sua apreciação se fizesse em caráter de urgência:

“A medida consolida o resultado de estudos técnicos promovidos na esfera da Unidade Central de Recursos Humanos da Casa Civil com vistas a dar estrito cumprimento à norma constitucional que assegura, aos servidores, revisão geral de sua retribuição pecuniária (artigo 37, inciso X), bem como às disposições contidas no artigo 29 da Lei Complementar nº 975, de 6 de outubro de 2005.”

De outra parte, nunca é demais relembrar o que estabelece o inciso X, do artigo 37, da Constituição da República Federativa do Brasil:

“X - a remuneração dos servidores públicos e o subsídio de que trata o § 4º do art. 39 somente poderão ser fixados ou alterados por lei específica, observada a iniciativa privativa em cada caso, assegurada revisão geral anual, sempre na mesma data e sem distinção de índices; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998).”

Face ao todo o exposto, por uma questão de coerência em relação aos atos praticados pelo senhor Geraldo Alckmin, digno Governador do Estado, e em respeito ao dispositivo da Constituição Cidadã retro reproduzido, conclamamos os nobres pares no sentido de acolher esta nossa emenda ao Projeto de Lei Complementar nº 50, de 2011.”

“EMENDA Nº 4 , AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 50, DE 2011

Dê-se aos anexos II e IV do projeto de lei complementar em epígrafe, as seguintes redações:

“ANEXO II

a que se refere o inciso I do artigo 2º da Lei Complementar nº    , de  de     de 2011
VIGÊNCIA: 1º/7/2011

AGENTE DE ESCOLTA E VIGILÂNCIA PENITENCIÁRIA

	NÍVEIS DE VENCIMENTOS (R$)

	I
	II
	III
	IV
	V
	VI

	626,98
	703,56
	749,19
	794,86
	981,88
	1.072,72


ANEXO IV

a que se refere o inciso II do artigo 2º da Lei Complementar nº    , de  de     de 2011

VIGÊNCIA: 1º/8/2012

AGENTE DE ESCOLTA E VIGILÂNCIA PENITENCIÁRIA

	NÍVEIS DE VENCIMENTOS (R$)

	I
	II
	III
	IV
	V
	VI

	695,95
	780,95
	831,60
	882,29
	1.089,89
	1.190,72


JUSTIFICATIVA

Comparando-se os anexos I e III do Projeto de Lei Complementar nº 50, de 2011, que dispõe sobre a reclassificação dos valores dos vencimentos dos integrantes da carreira de Agente de Segurança Penitenciária (ASP) e da classe de Agente de Escolta e Vigilância Penitenciária (AEVP), com os anexos II e VI do mesmo projeto de lei complementar fica evidente o tratamento despropositado e injusto dado a esses profissionais da Secretaria de Administração Penitenciária pelo Governo do Estado.

Não há como negar que ambas as categorias profissionais – ASP e AEVP – tem a mesma importância no âmbito não apenas da citada Secretaria, mas no âmbito do Estado de São Paulo, afigurando-se desproporcional injustiça a gigantesca diferença salarial que se observa entre essas categorias que, embora submetidas às peculiaridades próprias das missões que lhe são impostas, visam a manutenção da ordem, disciplina e segurança da unidade prisional, em favor da sociedade paulista.

Por esta razão estamos apresentando a presente emenda, por meio da qual  equiparamos o patamar dos níveis de vencimentos dos Agentes de Escolta e Vigilância Penitenciária (AEVP) com o padrão de vencimentos dos Agentes de Segurança Penitenciária (ASP).

Ocorre que, nesta oportunidade em que as Comissões de Constituição Justiça e Redação; Administração Pública e Relações de Trabalho; Segurança Pública e Assuntos Penitenciários; e Finanças, Orçamento e Planejamento, se reúnem em congresso para apreciação e emissão do competente parecer, este membro da Comissão de Segurança Pública e Assuntos Penitenciários, no exercício do mandato popular que foi conferido pelo povo, em especial pelos servidores públicos policiais civis, policiais militares e agentes penitenciários, após constatar que todas as emendas apresentadas foram rejeitadas, entende necessário a apresentação deste VOTO EM SEPARADO, que espera, seja apreciado por estas doutas Comissões.

Assim, por derradeiro, ante todo o exposto, manifesto-me favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei Complementar nº 50, de 2011 e contrariamente à rejeição das emendas números 3 e 4 apresentadas por este Deputado Estadual.      

a) Olimpio Gomes 

